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comprove a condição de eleitor como requisito para a
legitimidade de exercer o direito de ação.

O art. 33 do CPC dispõe que os honorários de
perito devem ser adiantados pela parte que houver
requerido a prova e, se ambas as partes requerem a perí-
cia ou o juiz a determinar de ofício, deve a parte autora
arcar com as despesas.

No presente caso, observo que foi o Magistrado
quem determinou, de ofício, a realização da prova, si-
tuação que, a princípio, ensejaria o adiantamento dessa
despesa processual pelo recorrente.

No especial caso em exame, a tutela jurídica plei-
teada possui sede constitucional, nos seguintes termos:

Art. 5º [...]
LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público
ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e
cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de
custas judiciais e do ônus da sucumbência. 

A intenção do legislador constituinte originário foi
determinar hipótese de não-adiantamento de custas e
outras despesas processuais por parte do autor da ação
popular, objetivando, com isso, facilitar a proteção dos
interesses transindividuais em juízo.

Importante registrar que a legislação infraconstitu-
cional corrobora as garantias estabelecidas pelo texto
constitucional, uma vez que o art. 10 da Lei nº 4.717/
65 determina que: “As partes só pagarão custas e
preparo a final”.

Desse modo, cabe ao magistrado aferir se o perito
nomeado para a realização do trabalho aceitará o
pagamento dos honorários ao final, ou, caso contrário,
nomear outro perito que aceite o encargo.

Diante de tal quadro, é de se ver que o agravante,
acobertado pelo salutar direito de assistência judiciária,
não deverá arcar com nenhum ônus relativo à realização
da prova técnica.

A propósito da questão controvertida surgida no
curso do processo, é pacífica a jurisprudência desta
egrégia Câmara, cujas ementas transcrevo:

Ação popular. Honorários periciais. Adiantamento. Impossi-
bilidade. - O autor da ação popular está dispensado do
adiantamento das custas periciais, nos termos do art. 5º,
LXXIII, da Constituição Federal (AI nº 1.0713.05.046990-
5/001, Rel. Des. Antônio Sérvulo, j. em 11.09.2007).

Ação popular. Despesas. Honorários periciais. Pagamento
ao final. - Competindo a prova ao autor da ação popular,
fica ele dispensado de antecipação de honorários periciais,
devendo o juiz providenciar a realização da mesma através
dos meios possíveis (AI n° 1.0433.99.002964-0/001, Rel.
Des. Ernane Fidélis, j. em 13.02.2007).

Forçoso concluir que o autor da ação popular
(agravante) não está obrigado a adiantar as despesas
com a realização da prova pericial, cabendo ao
Magistrado, se necessário, inclusive efetuar a troca do

profissional responsável pela realização dos trabalhos,
caso não aceite o recebimento dos honorários periciais
ao final.

Desse modo, não se pode exigir do recorrente, no
curso do processo, qualquer pagamento a título de cus-
tas ou antecipação de despesas processuais, situação
que torna imperioso o provimento do recurso.

Dou provimento ao recurso para, reformando a r.
decisão impugnada, determinar que seja realizada a
prova pericial sem ônus financeiro para o agravante.

Custas, ao final, pelo vencido, na forma da lei.

Votaram de acordo com o Relator os Desembar-
gadores MAURÍCIO BARROS e ANTÔNIO SÉRVULO.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Embargos à execução - Obrigação de fazer -
Propriedade rural - Reserva legal - Implantação -
Alienante - Responsabilidade - Escritura pública -

Compromisso de ajustamento - Irrelevância -
Não-acolhimento dos embargos

Ementa: Obrigação de fazer. Imóvel rural. Instituição de
reserva legal. Escritura pública. Termo de ajustamento de
conduta. Irrelevância.

- Tratando-se de imóvel rural, a instituição de reserva flo-
restal representa obrigação legal, a qual foi assumida
expressamente pelos vendedores.

- O fato de ter sido lavrada escritura pública de compra
e venda e celebrado termo de ajustamento de conduta
pelos compradores com o Ministério Público não exime
os vendedores do cumprimento de sua obrigação legal.

Apelação não provida.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00004400..0066..004433992244-33//000011  -  CCoo-
mmaarrccaa  ddee  AArraaxxáá  -  AAppeellaanntteess::  FFaabbiiaannaa  MMaarriiaa  PPeerreeiirraa
CCoorrrreeaa,,  sseeuu  mmaarriiddoo  ee  oouuttrroo  -  AAppeellaaddooss::  MMaarrccooss  AAnnttôônniioo
ddee  MMeenneezzeess  ee  ssuuaa  mmuullhheerr  -  RReellaattoorr::  DDEESS..  AALLBBEERRTTOO
AALLUUÍÍZZIIOO  PPAACCHHEECCOO  DDEE  AANNDDRRAADDEE

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 20 de novembro de 2007. -
Alberto Aluízio Pacheco de Andrade - Relator.
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NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ALBERTO ALUÍZIO PACHECO DE ANDRADE
- Presentes os pressupostos objetivos e subjetivos de
admissibilidade, conheço do recurso.

Insurgem-se os apelantes contra decisão do MM. Juiz
da causa que julgou improcedentes os embargos à exe-
cução de obrigação de fazer, determinando o prossegui-
mento da execução para que seja cumprida a obrigação
assumida, condenando-os no pagamento das custas
processuais e honorários advocatícios de R$ 1.000,00 (mil
reais).

Alegam que, com a outorga da escritura pública,
não restou, remanescente, nenhuma obrigação de sua
parte, invocando a aplicação do art. 381 do CPC, con-
fusão na condição de credor e devedor, por se tratar de
obrigação infungível, a qual compete exclusivamente à
pessoa do proprietário do imóvel rural.

Destacam que a obrigação de averbação da reser-
va florestal foi assumida pelos apelados perante o
Ministério Público.

Regularmente intimados, os apelados apresen-
taram suas contra-razões.

Recurso próprio, tempestivo e regularmente
preparado.

É o relatório, passo a decidir.
Apesar da argumentação articulada, constato que

a decisão proferida pelo MM. Juiz da causa não merece
censura, devendo ser integralmente mantida.

Inicialmente, impõe-se destacar os princípios da
boa-fé objetiva e da função social dos contratos,
norteadores das relações jurídicas erigidas sob a égide
do Código Civil brasileiro.

É mister que se tenha em mente que a instituição
de reserva florestal legal em propriedades rurais é de
imposição legal, trazendo o art. 17 da Lei Estadual
14.309/2002 as opções de procedimento a serem
adotadas.

Parece-me evidente que a propriedade rural alie-
nada pelos apelantes aos apelados não atendia como
não atende, até a presente data, a essa exigência da lei,
tanto é que no contrato particular de promessa de com-
pra e venda celebrado existe ressalva específica no sen-
tido, instituído em desfavor dos apelantes, da obrigação
de atendimento dessa exigência.

A meu ver, a lavratura da escritura pública não os
isenta da obrigação assumida; pelo contrário, restou
expressamente ressalvada sua responsabilidade pela
evicção.

Em face dessa mesma argumentação, não pode
ser aplicada em favor dos apelantes a regra do art. 381
do NCC, que estabelece: “Art. 381. Extingue-se a obri-
gação, desde que na mesma pessoa se confundam as
qualidades de credor e devedor”.

A obrigação dos apelantes persiste, se não da sua
condição de proprietários anteriores, da sua condição de
alienantes da propriedade rural, a qual deve ser
entregue nas condições necessárias a sua utilização.

Noutro prisma, o fato de os apelados terem firma-
do termo de ajustamento de conduta perante o Minis-
tério Público em nada socorre aos apelantes; pelo con-
trário, vem corroborar a informação de que não se de-
sincumbiram do ônus contratual assumido de constituir a
reserva florestal obrigatória, relativa ao imóvel alienado.

De mesma sorte, a prova trazida aos autos, seja ela
documental, seja ela testemunhal, em nada acresce às
alegações dos embargos, uma vez que se depreende dos
autos que a propriedade alienada aos apelados não
atende aos requisitos legais no que se refere à existência
de reserva florestal obrigatória.

Posto isso, nego provimento à apelação interposta
mantendo integralmente a decisão proferida pelo MM.
Juiz da causa.

Custas, pelos apelantes.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES PEREIRA DA SILVA e CABRAL DA SILVA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Ação declaratória - Aval - Outorga uxória -
Vigência do Código Civil de 1916 -

Prescindibilidade - Avalista - 
Responsabilidade solidária

Ementa: Ação declaratória. Aval prestado sem outorga
uxória. Vigência do Código Civil de 1916. Prescindibi-
lidade da vênia conjugal no regime anterior. Avalista.
Responsabilidade solidária.

- O aval prestado na vigência do Código Civil de 1916
prescinde da vênia conjugal, não havendo que se falar
em ilegalidade na espécie dos autos, pois não se pode
pretender que as regras do atual Código Civil retroajam
para beneficiar a parte.

- A responsabilidade do avalista é integral e não pode
ser reduzida, devendo arcar com o pagamento integral
da quantia constante da cédula de crédito comercial.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00339944..0055..004455224444-77//000011  -  CCoo-
mmaarrccaa  ddee  MMaannhhuuaaççuu  -  AAppeellaannttee::  TTeerreezziinnhhaa  BBaattiissttaa
MMaaggaallhhããeess  -  AAppeellaaddooss::  BBaannccoo  BBrraassiill  SS..AA..,,  WWiinnssttoonn
CChhuurrcchhiillll  ddee  OOlliivveeiirraa  -  RReellaattoorr::  DDEESS..  EELLIIAASS  CCAAMMIILLOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM REJEITAR AS
PRELIMINARES E NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 14 de novembro de 2007. - Elias
Camilo - Relator.


